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PODER EXECUTIVO DE GUAIMBÊ

Atos Oficiais

Leis

LEI MUNICIPAL Nº 1.642/2021
(DISPÕE SOBRE A ABERTURA 
DE CREDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO 
DE 2021 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS).

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir no orçamento do exercício de 2021, Lei Municipal 
nº 1.623, de 29 de outubro de 2020, crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 1.150.000,00 (um milhão, 
cento e cinquenta mil reais), nos termos do artigo 40, do 
inciso I do artigo 41 e dos incisos II e II do artigo 43 da 
Lei Federal nº 4.320/64, e do artigo 167 da Constituição 
Federal, destinado às suplementações das seguintes 
verbas do orçamento em vigor:
Local: 020300 DEPARTAMENTO DE SAUDE

Ficha:  111 - 10.301.0021.2025.0000 Manutenção do Centro 
de Saúde  550.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha:  111 - 10.301.0021.2025.0000 Manutenção do Centro 
de Saúde  600.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Artigo 2.º - O crédito aberto na forma do artigo anterior 
será coberto com recursos provenientes de:

Excesso:                      600.000,00

Anulação:
Local: 020100 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACÃO

Ficha:  013 - 04.122.0002.1002.0000 Reforma e Ampliação 
do Paço Municipal      5.699,78

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

Ficha:  041 - 99.999.0999.2999.0000 RESERVA DE 
CONTINGENCIA   279.338,30

9.9.99.99.00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Local: 020300 DEPARTAMENTO DE SAÚDE

Ficha:  106 - 10.301.0021.2025.0000 Manutenção do Centro 
de Saúde  264.961,92

3.3.50.43.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS

Artigo 3.º - O Demonstrativo de impacto orçamentário 
e financeiro de que trata o artigo 16 da Lei Complementar 
n.º 101/00 de 04 de maio de 2000, fica dispensado, tendo 
em vista tratar de alterações orçamentárias de programas 
já existentes e em andamentos, apenas suplementados 
por esta Lei.

Artigo 4.º - Prevalecerão os valores correntes 
consignados nos Anexos a esta Lei, no caso de 
divergências, de quaisquer espécies, entre estes e os 
valores dos programas e das ações constantes da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, assim 
como do Plano Plurianual para o período 2021.

Artigo 5.º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.643/2021
AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL A 
EFETUAR O REMANEJAMENTO, 
A TRANSPOSIÇÃO E 
TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS E DÁ 
PROVIDÊNCIAS.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, mediante 
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Decreto, autorizado a realizar o remanejamento, a 
transposição e a transferência de dotações por anulação 
de dotação de um órgão para outro, de uma categoria de 
programação para outra e, ainda, de uma fonte de recurso 
para outra, no orçamento aprovado para o exercício 
financeiro de 2021, de acordo com o art. 167, inciso VI, 
da Constituição Federal.

§ 1º Para fins do art. 167, inciso VI, da Constituição 
Federal, categoria de programação é o mesmo que 
Atividade, Projeto ou Operação Especial ou, sob a 
classificação econômica, os grupos corrente e de capital 
da despesa.

§ 2º A autorização definida neste artigo limita-se a 
15% (quinze por cento) do total da despesa aprovada na 
Lei Orçamentária Anual do exercício de 2021.

§ 3º A Transposição, Transferência e o Remanejamento 
são instrumentos de flexibilização orçamentária, 
diferenciando-se dos créditos adicionais.

§ 4º Para efeito da Lei Orçamentária entende:

I – Transposição – São realocações no âmbito dos 
programas de trabalho dentro do mesmo órgão;

II – Transferência – são realocações de recursos entre 
as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo 
órgão e do mesmo programa de trabalho.

III – Remanejamento – São realocações na organização 
de um ente público, com destinação de recursos de um 
órgão para outro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.644/2021
DISPÕE SOBRE A 
REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES DENOMINADO 
CASA LAR NO MUNICÍPIO DE 
GUAIMBÊ.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita 
do      Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, 
no      uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara      Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a       seguinte lei:

Art. 1º Fica regulamentado o serviço de acolhimento 
de crianças e adolescentes denominado “CASA LAR”, em 
local definido pelo Município, com a finalidade de abrigar 
crianças e adolescentes em situação de abandono, 
negligência, destituição de poder familiar, ameaça 
e violação de seus direitos fundamentais, conforme 
estabelece os artigos 90, 92, 93 e 101 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Art. 2º O acolhimento de criança ou adolescente na 
“CASA LAR” deverá ser medida provisória e excepcional, 
utilizável como uma forma de transição para colocação em 
família substituta, não implicando privação de liberdade, 
conforme estabelece o parágrafo único do art. 101, da Lei 
8.069/90.

Art. 3º A “CASA LAR” disponibilizará vagas para 
crianças e adolescentes de zero a 17 (dezessete) anos, 
de ambos os sexos, preferencialmente oriundos do 
Município de Guaimbê-SP, assegurando aos abrigados:

I - alternativa de moradia provisória quando violados 
em seus direitos;

II - ambiente sadio de convivência;

III - condições de socialização;

IV - atendimento médico, odontológico, social, moral 
e/ou orientações;

V - frequência da criança e do adolescente à escola e 
à profissionalização;

VI - aplicação dos princípios constantes no Estatuto 
da Criança e do Adolescente; VII - assistência integral, 
preservando sua segurança física e emocional;
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VIII – oferecer um ambiente sócio afetivo e 
atendimento personalizado, em pequenas unidades e 
grupos reduzidos;

IX – estimular o desenvolvimento de relações mais 
próximas do ambiente familiar;

X – promover hábitos e atitudes de autonomia e de 
interação social com as pessoas da comunidade;

XI – favorecer o convívio familiar e o fortalecimento 
dos vínculos familiares;

XII – oferecer oportunidade para a (re) inserção na 
família de origem ou substituta;

XIII – acompanhar e apoiar desenvolvimento 
educacional, com vistas ao desenvolvimento de 
aprendizagem e da autonomia.

Art. 4º A “CASA LAR” será regida pelas seguintes 
características:

I- Espaço físico para atendimento de no máximo 
10 (dez) crianças e adolescentes, de ambos os sexos, 
inclusive crianças e adolescentes com deficiência em 
situação de medida de proteção e em situação de risco 
pessoal, social e de abandono, até que seja viabilizado 
retorno à família de origem ou encaminhada a família 
substitutas;

II- o serviço será ofertado 24horas em todos os dias da 
semana, de forma ininterrupta;

III- o serviço é oferecido em unidades residenciais, com 
o uso do trabalho de educador/cuidador disponibilizados 
e mantidos pelo Poder Executivo Municipal, prestando 
cuidados a um grupo de crianças e adolescentes;

IV- os cuidadores devem ser responsáveis pela 
organização da rotina da casa e cuidando das crianças 
e adolescentes, visando uma rotina mais flexível na 
casa, menos institucional e próxima a uma rotina familiar, 
adaptando-se às necessidades da criança e adolescente.

V- A coordenação da “CASA LAR” é de responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, a qual 
poderá designar servidor efetivo ou temporário para o 
desempenho da função de Coordenador, desde que 
vinculado ao Setor Social.

Art. 5º O atendimento oferecido pela “CASA LAR” será 

coordenado pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social e por uma equipe técnica composta por no 
mínimo 1 (um) Assistente Social e 1 (um) Psicólogo, os 
quais poderão ser servidores efetivos ou temporários do 
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Guaimbê, 
vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social.

§ 1º Fica a Administração Pública Municipal autorizada 
a contratar por tempo determinado para atendimento 
de necessidade temporária e de excepcional interesse 
público, pessoal para desempenhar as funções e 
atividades de cuidadora residente e cuidadores auxiliares, 
nas dependências da “CASA LAR”.

I- São condições para admissão como cuidadora 
residente:

a) idade mínima de 25 (vinte e cinco) anos;

b) boa sanidade física e mental;

c) ensino fundamental ou equivalente;

d) ter sido aprovada em treinamento e estágio exigidos 
por esta Lei;

e) submeter-se á avaliação de conduta ilibada.

II- São atribuições da cuidadora residente e cuidadores 
auxiliares: Organização da rotina doméstica e do espaço 
residência; Cuidados básicos com alimentação, higiene e 
proteção; Relação  afetiva personalizada e individualizada 
com cada criança e/ou adolescente; Organização do 
ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao grau 
de desenvolvimento de cada criança ou adolescente); 
Auxílio à criança e ao adolescente para lidar com sua 
história de vida, fortalecimento da autoestima e construção 
da identidade; Organização de fotografias e registros 
individuais sobre o desenvolvimento de cada criança e/
ou adolescente, de modo a preservar sua história de 
vida; Acompanhamento nos serviços de saúde, escola 
e outros serviços requeridos no cotidiano. Quando se 
mostrar necessário e pertinente, um profissional de nível 
superior (psicólogo ou assistente social) deverá participar 
deste acompanhamento; Apoio na preparação da criança 
ou adolescente para o desligamento, sendo para tanto 
orientado e supervisionado por um profissional de nível 
superior.

III- A jornada de trabalho da cuidadora residente e 
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cuidadores auxiliares será de caráter intermitente com 
descanso semanal de 24 horas ininterrupto.

IV- A remuneração da cuidadora residente e cuidadores 
auxiliares será de R$ 1.203,90 (um mil, duzentos e três 
reais e noventa centavos).

§ 2º Ficam assegurados os seguintes direitos às da 
cuidadora residente e cuidadores auxiliares:

I – repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quatro) 
horas consecutivas;

II – apoio técnico, administrativo e financeiro no 
desempenho das suas funções;

III – 30 (trinta) dias de férias anuais remuneradas nos 
termos do que dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Guaimbê;

IV – qualidade de segurado obrigatório da Previdência 
social, inclusive no caso de acidente de trabalho;

V – 13º salário.

§ 3º Cessado os motivos que ensejaram a 
contratação, o contrato de trabalho poderá ser rescindido 
automaticamente, antes do prazo de vigência.

§ 4º A contratação será realizada através de seleção 
pública, através de processo seletivo ou chamada pública 
simplificada, em razão do caráter intermitente da função e 
dos demais fatores excepcionais da atividade.

Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá celebrar 
convênios com entidades de direito público ou privado, 
para a execução das atividades preconizadas nesta Lei.

Art. 7º A” CASA LAR” terá regimento interno e 
regulamentos a serem instituídos e aprovados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, contendo normas de encaminhamento, 
funcionamento e atendimento e dispondo sobre a 
organização e disciplina dos trabalhos ali desenvolvidos.

Art. 7º Poderá haver integração em projetos, 
programas e atendimento aos acolhidos entre as 
secretarias Municipais de Assistência Social, Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Saúde.

Art. 8º A “CASA LAR” somente poderá prestar seus 
serviços a outros municípios ou ao Estado mediante 
assinatura de convênios.

Art. 9º As despesas de implantação e manutenção da 
CASA-LAR serão suportadas por recursos orçamentários 
da manutenção da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Fundo Municipal dos Direito da Criança e do 
Adolescente e/ou Fundo Municipal de Assistência Social, 
doações de outros Poderes, pessoas físicas e jurídicas, 
organizações e entidades governamentais e demais 
membros da sociedade civil.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.645/2021
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através do 
Departamento de Contabilidade, autorizado a proceder à 
abertura de crédito adicional especial no valor e rubricas 
orçamentárias abaixo especificadas:
02 Executivo

02.03 DEPARTAMENTO DE SAÚDE

020300 DEPARTAMENTO DE SAÚDE

10. Saúde

10.301 Atenção Básica

10.301.0021 Assistência Médica Ambulatorial

10.301.0021.2086.0000 Manutenção dos Recursos do COVID - 19

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente................…...R$ 100.000,00

312.002 Coronavírus (COVID19) - Recurso Estadual

Art. 2º Ficam alterados aos anexos II e III, relativos 
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as metas e programas governamentais do PPA - Plano 
Plurianual para os exercícios 2018/2021 - Lei Municipal 
nº 1.619, de 18 de junho de 2020, e os anexos V e VI, da 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2021 - Lei Municipal nº 1.623, de 29 de outubro de 
2021.

Art. 3º Os recursos para cobertura do crédito adicional 
especial autorizado pelo artigo 1º da presente Lei, 
correrão por conta de recursos recebidos do Governo 
Estadual por intermédio da Secretaria de Estado da 
Saúde – Auxílios para Despesas de Capital COVID 19 – 
SES 2021SS04601.

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e respectiva declaração de que trata o artigo 16, incisos I 
e II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
seguem nos anexos, os quais fazem parte integrante da 
presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.646/2021
(DISPÕE SOBRE A ABERTURA 
DE CREDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO 
DE 2021 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS).

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a abrir no orçamento do exercício de 2021, Lei Municipal 
n.º 1.623/2020 de 29 de outubro de 2020 um crédito 

adicional suplementar no valor de R$ 189.689,94 (Cento 
e oitenta e nove mil seiscentos e oitenta e nove reais e 
noventa e quatro centavos) nos termos do artigo 40, do 
Inciso I do artigo 41 e do incisos II e II do artigo 43 da 
Lei Federal n.º 4.320/64 e do artigo 167 da Constituição 
Federal destinado às suplementações das seguintes 
verbas do orçamento em vigor:
Local: 020500 FUNDEB

Ficha: 196 - 12.365.0009.2035.0000 FUNDEB Outros - Ensino Infantil                                      
189.689,94

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

Artigo 2.º - O crédito aberto na forma do artigo anterior 
será coberto com recursos provenientes de anulação total 
ou parcial das dotações orçamentárias seguintes:
Local: 020500 FUNDEB

Ficha:  172 - 12.361.0009.2033.0000 FUNDEB Outros – 
Fundamental        44.689,94

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

Ficha:  177 - 12.361.0009.2033.0000 FUNDEB Outros – 
Fundamental        20.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha:  190 - 12.365.0009.2035.0000 FUNDEB Outros - 
Ensino Infantil        40.000,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

Ficha:  194 - 12.365.0009.2035.0000 FUNDEB Outros - 
Ensino Infantil        60.000,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

Ficha:  195 - 12.365.0009.2035.0000 FUNDEB Outros - 
Ensino Infantil        25.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Artigo 3.º - O Demonstrativo de impacto orçamentário 
e financeiro de que trata o artigo 16 da Lei Complementar 
n.º 101/00 de 04 de maio de 2000, fica dispensado, tendo 
em vista tratar de alterações orçamentárias de programas 
já existentes e em andamentos, apenas suplementados 
por esta Lei.

Artigo 4.º - Prevalecerão os valores correntes 
consignados nos Anexos a esta Lei, no caso de 
divergências, de quaisquer espécies, entre estes e os 
valores dos programas e das ações constantes da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, assim 
como do Plano Plurianual para o período 2021.

Artigo 5.º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.647/2021
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL CELEBRAR 
CONVÊNIO COM A SECRETARIA 
DA SEGURANÇA PÚBLICA E 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, PARA 
O FIM QUE ESPECIFICA.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita 
do      Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, 
no      uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara      Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a       seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
celebrar convênio com a Secretaria da Segurança Pública 
e Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo, 
destinado a delegação das competências prevista no 
art. 24, da Lei Federal nº 9.503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro), visando a fiscalização e o policiamento do 
trânsito e tráfego nas vias, logradouros e estradas. do 
Município de Guaimbê-SP.

Art. 2º As despesas eventualmente decorrentes da 
presente Lei e da execução do convênio correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
quando necessárias.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 

Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.648/2021
DISPÕE SOBRE O PLANO 
PLURIANUAL PARA O PERÍODO 
2022-2025 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Esta lei institui o Plano Plurianual para o 
quadriênio 2022/2025, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 1°, da Constituição Federal e Lei Orgânica 
Municipal, estabelecendo para o período respectivo, os 
programas com seus respectivos objetivos, indicadores, 
custos e metas da administração municipal, para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes, e para as 
relativas aos programas de duração continuada, na forma 
dos anexos, que fazem parte integrante desta Lei.

§ 1° Os Anexos que compõem o Plano Plurianual 
são estruturados em programas, justificativas, objetivos, 
ações, produtos, unidades de medida, metas e valores.

§ 2° Para fins desta Lei, considera-se:

1. Programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando a concretização dos objetivos 
pretendidos;

2. Indicadores, Unidade de medida que verifica quanto 
do resultado foi alcançado;

3. Justificativa, a identificação da realidade existente, 
de forma a permitir a caracterização e a mensuração dos 
problemas e necessidades;

4. Objetivos, os resultados que se pretende alcançar 
com a realização das ações governamentais;

5. Ações, o conjunto de procedimentos e trabalhos 
governamentais com vistas à execução dos programas;

6. Produto, os bens e serviços produzidos em cada 
ação governamental na execução do programa;
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7. Metas, os objetivos quantitativos em termos de 
produtos e resultados a alcançar.

Art. 2° Os valores constantes dos Anexos que fazem 
parte integrante da presente estão orçados a preços 
de março de 2021 e poderão ser atualizados em cada 
exercício de vigência do Plano Plurianual, no mês de 
janeiro, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 3° Os programas a que se refere o art. 1º, desta 
Lei, definidos a partir das diretrizes gerais fixadas pela 
Portaria nº 42, do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, de 14 de abril de 1999, constitui o elo básico 
de integração entre os objetivos do Plano Plurianual, 
as prioridades e metas fixadas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a programação estabelecida na Lei 
Orçamentária Anual, correspondentes aos exercícios 
abrangidos pelo período do Plano.

Art. 4° A exclusão ou alteração de programas 
constantes desta Lei, bem como a inclusão de novos 
programas serão propostos pelo Poder Executivo, através 
de projeto de Lei específico.

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a alterar 
indicadores de programas e a incluir, excluir ou alterar 
ações e suas respectivas metas, sempre que tais 
modificações não requeiram mudança no orçamento do 
Município.

Art. 6° O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir 
as metas estabelecidas, a fim de compatibilizar a despesa 
orçada com a receita estimada em cada exercício, de 
forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas.

Art. 7° As prioridades da Administração Municipal 
em cada exercício serão expressas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e extraídas dos anexos desta Lei.

Art. 8° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse 
um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia 
inclusão no Plano Plurianual, ou sem Lei que autorize sua 
inclusão.

Art. 9° O Poder Executivo realizará atualização dos 
programas e metas constantes desta Lei ou de suas 
alterações, quando da elaboração de suas propostas de 
diretrizes orçamentárias, orientando o estabelecimento 
de prioridades e metas para o exercício subsequente.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.649/2021
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através do 
Departamento de Contabilidade, autorizado a proceder à 
abertura de crédito adicional especial no valor e rubricas 
orçamentárias abaixo especificadas:
02 Executivo

02.03 DEPARTAMENTO DE SAÚDE

020300 DEPARTAMENTO DE SAÚDE

10. Saúde

10.301 Atenção Básica

10.301.0021 Assistência Médica Ambulatorial

10.301.0021.2086.0000 Manutenção dos Recursos do COVID - 19

3.3.90.30.00 Material de Consumo                 R$ 32.596,41

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica               R$ 12.093,38

312.001 Coronavírus (COVID19) - Recurso Federal

Fonte: 05 Transferências e Convênios Federais Vinculados

Art. 2º Ficam alterados aos anexos II e III, relativos 
as metas e programas governamentais do PPA - Plano 
Plurianual para os exercícios 2018/2021 - Lei Municipal 
nº 1.619, de 18 de junho de 2020, e os anexos V e VI, da 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2021 - Lei Municipal nº 1.623, de 29 de outubro de 
2021.
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Art. 3º Os recursos para cobertura do crédito adicional 
especial autorizado pelo artigo 1º da presente Lei, correrão 
por conta de recursos recebidos do Governo Federal 
por intermédio do Ministério da Saúde, Grupo: Atenção 
Básica – Ação: Coronavírus (COVID-19) – SAPS, portaria 
731 e 894.

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e respectiva declaração de que trata o artigo 16, incisos I 
e II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
seguem nos anexos, os quais fazem parte integrante da 
presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.650/2021
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através do 
Departamento de Contabilidade, autorizado a proceder à 
abertura de crédito adicional especial no valor e rubricas 
orçamentárias abaixo especificadas:
02 Executivo

02.03 DEPARTAMENTO DE SAÚDE

020300 DEPARTAMENTO DE SAÚDE

10. Saúde

10.301 Atenção Básica

10.301.0021 Assistência Médica Ambulatorial

10.301.0021.2087.0000 Manutenção dos Recursos de Custeio SES 2021SS06048

3.3.90.30.00 Material de Consumo................…………………….....R$ 200.000,00

301.001 Custeio SES 2021SS06048

Fonte: 02 Transferências e Convênios Estaduais Vinculados

Art. 2º Ficam alterados aos anexos II e III, relativos 
as metas e programas governamentais do PPA - Plano 
Plurianual para os exercícios 2018/2021 - Lei Municipal 
nº 1.619, de 18 de junho de 2020, e os anexos V e VI, da 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2021 - Lei Municipal nº 1.623, de 29 de outubro de 
2021.

Art. 3º Os recursos para cobertura do crédito adicional 
especial autorizado pelo artigo 1º da presente Lei, correrão 
por conta de recursos recebidos do Governo Estadual por 
intermédio da Secretaria de Estado da Saúde – Custeio – 
SES 2021SS06048.

Art. 4º A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e respectiva declaração de que trata o artigo 16, incisos I 
e II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
seguem nos anexos, os quais fazem parte integrante da 
presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.651/2021
“Dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para elaboração e 
execução da Lei Orçamentária para 
o exercício de 2022, e dá outras 
providências.”

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita do 
Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei:
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 CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, 
as diretrizes orçamentárias do Município de Guaimbê, 
relativas ao exercício financeiro de 2022, compreendendo:

I - as diretrizes para a elaboração e execução do 
orçamento do Município, sua estrutura e organização, e 
de suas eventuais alterações;

II - as prioridades e metas da administração pública 
municipal;

III - as disposições sobre alterações na legislação 
tributária do Município;

IV - as disposições relativas às despesas com pessoal 
e encargos sociais; e

V - as disposições gerais.

Parágrafo único: Integram a presente Lei as prioridades 
e metas da administração pública municipal e outros 
demonstrativos constantes dos respectivos anexos.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 2º. A elaboração da proposta orçamentária 
abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos 
e entidades da administração direta e indireta, assim 
como as empresas públicas dependentes, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000, observando-se os 
seguintes objetivos principais:

I - combater a desigualdade e promover a cidadania e 
a inclusão social;

II - garantir a oferta da educação infantil e do ensino 
fundamental;

III - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem 
seus estudos no ensino médio e superior;

IV - promover o desenvolvimento do Município e o 
crescimento econômico;

V - reestruturação e reorganização dos serviços 

administrativos, buscando maior eficiência de trabalho e 
de arrecadação;

VI - assistência à criança e ao adolescente;

VII - melhoria da infra-estrutura urbana;

VIII - oferecer assistência médica, odontológica e 
ambulatorial à população carente, através do Sistema 
Único de Saúde.

Parágrafo único: A inclusão das empresas públicas 
dependentes nos orçamentos fiscal e da seguridade 
social obedecerá às disposições da Portaria nº 589, de 27 
de dezembro de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 3º. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado 
em conformidade com as diretrizes fixadas nesta Lei, 
com o Plano Plurianual 2022-2025, com o artigo 165, 
§§ 5º, 6º; 7º, e 8º, da Constituição Federal, com a Lei 
federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em 
conformidade com a Lei Complementar federal nº 101, de 
4 de maio de 2000.

§ 1º. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal;

II - o orçamento de investimento das empresas;

III - o orçamento da seguridade social

§ 2º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social 
discriminarão a receita em anexo próprio e de acordo 
com a classificação constante do Anexo I - Natureza da 
Receita - da Portaria Interministerial nº 163, de 2001, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

§ 3º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social 
discriminarão a despesa, com relação à sua natureza, 
no mínimo por categoria econômica, grupo de natureza 
da despesa e modalidade de aplicação, de acordo com 
o que dispõe o artigo 6º da Portaria Interministerial nº 
163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 4º. Caso o projeto de lei do orçamento seja 
elaborado por sistema de processamento de dados, 
deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos 
dados do programa respectivo aos técnicos do Poder 
Legislativo para que estes possam processar eventuais 
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alterações ocasionadas pela apresentação de emendas e 
devidamente aprovadas.

Seção II

Das Diretrizes Específicas

Art. 4º. A proposta orçamentária para o exercício 
financeiro de 2022 obedecerá às seguintes disposições:

I - cada programa identificará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob forma de atividades e 
projetos, especificando os respectivos valores e metas;

II - cada projeto constará somente de uma unidade 
orçamentária e de um programa;

III - as atividades com a mesma finalidade de 
outras já existentes deverão observar o mesmo código, 
independentemente da unidade orçamentária;

IV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será 
efetuada de modo a possibilitar o controle de custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de 
governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência 
do presente exercício e o incremento da arrecadação 
decorrente das modificações na legislação tributária;

VI - as receitas e despesas serão orçadas segundo os 
preços vigentes em julho de 2021;

VII - somente serão incluídos novos projetos, desde 
que devidamente atendidos aqueles em andamento, com 
a previsão de dotações orçamentárias suficientes para o 
seu atendimento, bem como contempladas as despesas 
de conservação com o patrimônio público;

VIII - os recursos legalmente vinculados à finalidade 
específica deverão ser utilizados exclusivamente para o 
atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em 
exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

§ 1º. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária 
anual poderão conter previsão de execução por etapas, 
devidamente definidas nos respectivos cronogramas 
físico-financeiros.

§ 2º. A proposta orçamentária deverá contemplar 
superávit orçamentário, mesmo que parcial, para liquidar, 
ainda que progressivamente, eventuais déficits financeiros 
resultantes de exercícios anteriores.

§ 3º. As despesas com publicidade deverão ser 
destacadas em atividade específica na estrutura 
programática, sob denominação que permita a sua clara 
identificação.

Art. 5º. Para atendimento do disposto nos artigos 
anteriores, as unidades orçamentárias dos Poderes 
Legislativo e Executivo, bem como das entidades da 
administração indireta, encaminharão ao Departamento 
de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal 
suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2021.

§ 1º. As unidades orçamentárias projetarão suas 
despesas correntes até o limite fixado para o ano em curso, 
considerados os acréscimos ou supressões, ocasionados 
por créditos adicionais, ressalvados os casos de aumento 
ou diminuição dos serviços a serem prestados.

§ 2º. As unidades orçamentárias dos Poderes 
Legislativo e Executivo, inclusive aquelas entendidas 
como da administração indireta, demonstrarão, 
pormenorizadamente, suas necessidades financeiras a 
serem atendidas pela Prefeitura Municipal, por conta de 
transferências financeiras.

Art. 6º. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever 
receitas de operações de crédito com montante superior 
ao das despesas de capital, excluídas aquelas por 
antecipação de receita orçamentária.

Art. 7º. A Lei Orçamentária Anual deverá conter 
reserva de contingência para atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único: A reserva de contingência 
corresponderá aos valores apurados a partir da situação 
financeira do mês de julho do corrente exercício, 
projetados até o seu final, observando-se o limite máximo 
de 5% da receita corrente líquida.

Art. 8º. Além da reserva prevista no artigo anterior, a 
Lei Orçamentária Anual, sob o limite de 1,2% da Receita 
Corrente Liquida, conterá reserva de contingência sob a 
qual os vereadores realizarão as emendas impositivas de 
que trata o § 9.º, artigo 166, da Constituição.

Art. 9º. A concessão de subvenção social, auxílio e 
contribuição a instituições privadas que prestem serviços 
nas áreas de saúde, assistência social e educação, 



Município de Guaimbê – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
         MUNICÍPIO DE GUAIMBÊ

Conforme Lei Municipal nº 1.499, de 19 de agosto de 2015
                   

www.guaimbe.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/guaimbe

Quinta-feira, 08 de julho de 2021 Página 12 de 22Ano VI | Edição nº 505

depende de autorização legislativa, sendo calculada 
com base em unidade de serviços prestados ou postos 
à disposição dos interessados, obedecidos os padrões 
mínimos de eficiência previamente fixados pelo Poder 
Executivo.

§ 1º. As subvenções sociais serão concedidas a 
instituições privadas sem fins lucrativos que tenham 
atendimento direto ao público, de forma gratuita.

§ 2º. Os beneficiários de subvenções sociais deverão 
aplicar os recursos de acordo com a nova Lei dos recursos 
recebidos em atividades-fim, assim como deverão 
comprovar seu regular funcionamento.

§ 3º. As concessões de auxílios estarão subordinadas 
às razões de interesse público e obedecerão às condições 
previstas na Lei Federal;

I - destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem 
fins lucrativos;

II - destinar-se-ão à manutenção, ampliação, aquisição 
de equipamentos e de material permanente e instalações, 
desde que tenham sido aprovados no Plano de trabalho e 
tenha disponibilidade financeira.

§ 4º. A destinação de recursos para entidades privadas, 
a título de contribuições, terá por base, exclusivamente, 
em unidades de serviços prestados.

Art. 10. É vedada a concessão de subvenções, 
auxílios ou contribuições a entidades cujos dirigentes 
sejam agentes políticos municipais, ou que mantenham, 
em nome da entidade subvencionada, quaisquer outros 
vínculos contratuais com o Município.

Art. 11. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, 
de despesas de competência dos Estados, do Distrito 
Federal e da União, somente poderá ocorrer:

I - caso se refira às ações de competência comum 
dos referidos entes da Federação, previstas no art. 23 da 
Constituição Federal;

II - se houver autorização expressa em lei específica, 
detalhando o seu objeto;

III – se for objeto de celebração de convênio, acordo, 
ajuste ou instrumento congênere.

Seção III

Da Execução do Orçamento

Art. 12. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, 
o Poder Executivo deverá estabelecer a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso.

§ 1º. As receitas, conforme as previsões respectivas 
serão programadas em metas de arrecadações bimestrais, 
enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser 
fixados em metas mensais.

§ 2º. A programação financeira e o cronograma 
de desembolso de que tratam este artigo poderão ser 
revistos no decorrer do exercício financeiro a que se 
referirem, conforme os resultados apurados em função 
de sua execução.

Art. 13. Caso ocorra frustração das metas de 
arrecadação da receita, comprometendo o equilíbrio entre 
a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados, 
será fixada a limitação de empenho e da movimentação 
financeira.

§ 1º. A limitação de que trata este artigo será fixada de 
forma proporcional à participação dos Poderes Legislativo 
e Executivo no total das dotações orçamentárias 
constantes da Lei Orçamentária de 2022 e de seus 
créditos adicionais.

§ 2º. A limitação terá como base percentual de redução 
proporcional ao déficit de arrecadação e será determinada 
por unidades orçamentárias.

§ 3º. A limitação de empenho e da movimentação 
financeira será determinada pelos Chefes do Poder 
Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por 
ato da mesa e por decreto.

§ 4º. Exclui-se da limitação de que trata este artigo as 
despesas que constituem obrigação constitucional e legal 
de execução.

Art. 14. O Poder Legislativo, por ato da mesa, 
deverá estabelecer até trinta dias após a publicação 
da Lei Orçamentária de 2022, o cronograma anual de 
desembolso mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo único: O cronograma de que trata este artigo 
contemplará as despesas correntes e de capital, levando-
se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos 



Município de Guaimbê – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
         MUNICÍPIO DE GUAIMBÊ

Conforme Lei Municipal nº 1.499, de 19 de agosto de 2015
                   

www.guaimbe.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/guaimbe

Quinta-feira, 08 de julho de 2021 Página 13 de 22Ano VI | Edição nº 505

objetivos de seus programas.

Art. 15. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis 
à criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações 
governamentais que acarretem aumento da despesa, 
considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não 
ultrapasse, para bens e serviços, o limite dos incisos I e II 
do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

Art. 16. Os atos relativos à concessão ou ampliação 
de incentivo ou benefício tributário que importem em 
renúncia de receita deverão obedecer às disposições da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, devendo 
estar acompanhados do demonstrativo do impacto 
orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 14.

Parágrafo único: Excluem-se os atos relativos ao 
cancelamento de créditos cujos montantes sejam 
inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem 
como eventuais descontos para pagamento à vista do 
Imposto Predial e Territorial Urbano, desde que os valores 
respectivos tenham sido considerados na estimativa da 
receita.

CAPÍTULO III

DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 17. As prioridades e metas para o exercício 
financeiro de 2022 são as especificadas no Anexo de 
Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão 
precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária 
de 2022 e na sua execução.

CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 18. O Poder Executivo poderá encaminhar 
à Câmara Municipal projetos de lei dispondo sobre 
alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, 
de forma a corrigir distorções

II - revogações das isenções tributárias que contrariem 
o interesse público e a justiça fiscal;

III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos 
custos efetivos dos serviços prestados e ao exercício do 
poder de polícia do Município;

IV - atualização da Planta Genérica de Valores 

ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado 
imobiliário;

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, 
cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E 
ENCARGOS

Art. 19. O Poder Executivo poderá encaminhar 
projeto de lei visando revisão do sistema de pessoal, 
particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de 
remuneração de servidores;

II - a criação e a extinção de empregos públicos, bem 
como a criação e alteração de estrutura de carreira;

III - o provimento de empregos e contratações 
emergenciais estritamente necessárias, respeitada a 
legislação municipal vigente;

Parágrafo único: As alterações autorizadas neste 
artigo dependerão da existência de prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender as projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 20. Conforme a lei de Responsabilidade Fiscal  
O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo 
e Legislativo no mês, somada com a dos onze meses 
imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada 
quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 
60% (sessenta por cento), assim dividido:

I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

II - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder 
Executivo.

Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos 
limites definidos neste artigo não serão computadas as 
despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou 
empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

III - decorrentes de decisão judicial e da competência 
de período anterior de que trata o “caput” deste artigo;

IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo 
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específico, custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9º do 
art. 201 da Constituição Federal.

c) das demais receitas diretamente arrecadadas pelo 
fundo vinculado à previdência municipal.

Art. 21.  No exercício de 2022, a realização de serviço 
extraordinário, emergencial e/ou de urgência, que 
derivem pagamentos de despesas de pessoal, quando as 
despesas de pessoal acumulada da entidade já tiverem 
ultrapassado o limite 95% (noventa e cinco por cento) 
contidas no artigo 19 incisos I e II, somente poderão 
ocorrer quando comprovado o atendimento de relevante 
interesse público.

Parágrafo Único: A autorização para realização de 
serviço extraordinário, emergencial e de urgência, será 
de competência do Prefeito Municipal.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. Os repasses mensais de recursos financeiros 
ao Poder Legislativo serão realizados de acordo com o 
cronograma anual de desembolso mensal de que trata o 
art. 12 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido 
no art. 29-A da Constituição Federal de 1988, alterado 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 
2009.

§ 1º. Caso a Lei Orçamentária de 2022 tenha 
contemplado ao Poder Legislativo dotações superiores ao 
limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á 
a limitação de empenho e da movimentação financeira, 
para o ajuste ao limite.

§ 2º. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1º, 
deverá o Poder Executivo comunicar o fato ao Poder 
Legislativo, no prazo de até noventa dias após o início da 
execução orçamentária respectiva.

§ 3º. No caso da não elaboração do cronograma anual 
de desembolso mensal, os recursos financeiros serão 
repassados à razão de um doze avos por mês, aplicados 
sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao 
Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite 

máximo previsto na Constituição Federal.

Art. 23. O Poder Executivo é autorizado, nos termos 
da  Constituição Federal a:

I – Realizar operações de crédito por antecipação da 
receita, nos termos da legislação em vigor;

II – Realizar operações de crédito até o limite 
estabelecido pela legislação em vigor;

III – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite 
de 20% (Vinte por cento) do orçamento das despesas, 
nos termos da legislação vigente;

IV - Até o limite de 15% da despesa inicialmente 
fixada, fica o Poder Executivo autorizado a realizar 
transposições, remanejamentos e transferências entre 
Órgãos orçamentários e categorias de programação.

Parágrafo único: Para fins do art. 167, VI, da 
Constituição, categoria de programação é o mesmo 
que Atividade, Projeto ou Operação Especial ou, sob a 
classificação econômica, os grupos corrente e de capital 
da despesa.

V- Deverá encaminhar à Câmara Municipal no prazo 
de até trinta dias, a contar da data do recebimento do 
pedido os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos 
recursos compensatórios.

Art. 24. O sistema de controle interno do Poder 
Executivo será responsável pelo controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas necessários, 
pertencentes ao orçamento:

VI- Assinar Convênios com Governo Estadual e 
Federal por intermédio de seus órgãos da administração 
direta ou indireta para realização de obras, serviços ou 
aquisições de equipamentos  de competência ou não do 
município.

Art. 25. O sistema de controle interno do Poder 
Executivo será responsável pelo controle de custos e 
avaliação dos resultados dos programas necessários, 
pertencentes ao orçamento:

Art. 26. Caso o projeto de lei orçamentária não seja 
devolvido para sanção até o encerramento da sessão 
legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 



Município de Guaimbê – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
         MUNICÍPIO DE GUAIMBÊ

Conforme Lei Municipal nº 1.499, de 19 de agosto de 2015
                   

www.guaimbe.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/guaimbe

Quinta-feira, 08 de julho de 2021 Página 15 de 22Ano VI | Edição nº 505

2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, a sua programação 
poderá ser executada na proporção de um doze avos do 
total da despesa orçada.

Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.652/2021
Institui o “Setembro Amarelo”, a ser 
referenciado, anualmente, no mês de 
setembro, como forma de prevenção 
ao suicídio, e dá outras providências.

Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita 
do      Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, 
no      uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara      Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a       seguinte lei:

Art. 1º. Fica instituído o “Setembro Amarelo”, no 
Município de Guaimbê/SP, a ser referenciado, anualmente, 
no mês de setembro, como forma de promoção de ações 
voltadas para a prevenção ao suicídio.

Parágrafo único. Fica incluído o “Setembro Amarelo”, 
no calendário oficial anual de eventos do Município de 
Guaimbê/SP, no mês de setembro.

Art. 2º. Nas edificações públicas municipais, sempre 
que possível, será procedida à iluminação em amarelo 
e a aplicação do símbolo da campanha ou sinalização, 
alusivo ao tema, durante todo o mês de setembro.

Art. 3º. No mês do “Setembro Amarelo” deverão ser 
desenvolvidas ações, destinadas à população, com os 
seguintes objetivos:

I – alertar e promover o debate sobre o suicídio e as 

suas possíveis causas;

II – contribuir para a redução dos casos de suicídios 
no Município;

III – estabelecer diretrizes para o desenvolvimento 
de ações integradas, envolvendo a população, órgãos 
públicos, instituições públicas e privadas, visando ampliar 
o debate sobre o problema;

IV – estimular, sob o ponto de vista social e educacional, 
a concretização de ações, programas e projetos na área 
da educação e prevenção.

Art. 4º. Durante o mês do “Setembro Amarelo” poderão 
ser planejadas e desenvolvidas ações em conjunto com 
o Poder Legislativo Municipal, com outros órgãos e entes 
públicos e privados, mediante:

I – palestras;

II – apresentações;

III – distribuição de panfletos, folders, cartazes, 
cartilhas informativas e assemelhados;

IV – outras ações pertinentes ao “Setembro Amarelo”.

Art. 5º. Os organizadores do “Setembro Amarelo” 
poderão firmar parcerias públicas ou privadas, para buscar 
recursos financeiros, destinados a custear despesas com 
o “Setembro Amarelo”.

Art. 6º. O Poder Executivo poderá regulamentar esta 
Lei, mediante Decreto, no que couber.

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA
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LEI MUNICIPAL Nº 1.653/2021
Dispõe sobre o agendamento por 
telefone de consultas médicas para 
pacientes idosos e/ou portadores de 
deficiência, previamente cadastrados 
nas unidades de saúde do Município 
de Guaimbê.

     Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita 
do      Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, 
no      uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara      Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a       seguinte lei:

Artigo 1º - Os pacientes idosos e/ou portadores de 
deficiência poderão agendar, por telefone, as consultas 
médicas nas Unidades Básicas de Saúde do Município 
de Guaimbê-ySP.

Artigo 2° - O agendamento que trata essa lei somente 
será possível nas Unidades de Saúde onde o paciente já 
estiver cadastrado.

Artigo 3° - Para receber atendimento agendado por 
telefone, o paciente deverá apresentar na ocasião da 
consulta, a sua carteira de identidade ou cartão do 
sistema único de saúde – SUS.

Artigo 4º - As unidades de saúde deverão afixar, em 
local visível à população, material indicativo do conteúdo 
desta Lei.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor em 90 (noventa) dias 
contadas da data de sua publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.654/2021
Dispõe sobre o a obrigatoriedade do 
Município efetuar a divulgação da 
relação de medicamentos disponíveis 
na rede Pública Municipal de Saúde 
e dá outras providências.

     Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita 
do      Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, 
no      uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara      Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a       seguinte lei:

Art. 1° Obriga o Poder Executivo Municipal a 
divulgar, em site oficial, nos pontos de distribuição, nas 
dependências das unidades de saúde e hospitais, a 
relação atualizada de medicamentos fornecidos pelo 
sistema único de saúde (SUS) e disponíveis na rede de 
saúde pública municipal.

Parágrafo único: O conceito de unidades de saúde 
contempla o Programa Saúde da Família (PSFs), Prontos 
Socorros e hospitais mantidos pelo poder público no 
município.

Art. 2º A alteração da lista de medicamentos deve ser 
disponibilizada e divulgada no site oficial da Prefeitura, 
nos pontos de distribuição e nas dependências das 
unidades de saúde.

§ 1º As informações acerca das medicações devem 
ser precisas quanto aos medicamentos que são de 
distribuição gratuita, bem como se estão disponíveis ou 
em falta no sistema público de saúde.

§ 2º Em caso de falta de medicamento, deverá ser 
divulgada a previsão de data em que o mesmo estará 
disponível.

Art. 3º O Poder Executivo Municipal poderá no que 
couber regulamentar esta lei.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 



Município de Guaimbê – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
         MUNICÍPIO DE GUAIMBÊ

Conforme Lei Municipal nº 1.499, de 19 de agosto de 2015
                   

www.guaimbe.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/guaimbe

Quinta-feira, 08 de julho de 2021 Página 17 de 22Ano VI | Edição nº 505

secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

LEI MUNICIPAL Nº 1.655/2021
Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
identificação do cabeamento aéreo 
de redes de internet alinhamento 
e retirada de fios, cabos e 
equipamentos excedentes, fixados 
em postes de energia elétrica, e dá 
outras providências.

     Márcia Helena Pereira Cabral Achilles, Prefeita 
do      Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, 
no      uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara      Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a       seguinte lei:

Art. 1° Ficam as empresas privadas prestadoras de 
serviços de internet em Guaimbê por meio da rede aérea 
de fiações obrigadas a identificar os cabos e fiação que 
compõem a suas respectivas redes.

Parágrafo único: As empresas privadas prestadoras 
de serviço de internet em Guaimbê serão notificadas para 
efetuarem a identificação do cabeamento e fiação de sua 
rede no prazo de 120 (cento e vinte) dias, devendo, se 
necessário, fazer requerimento justificado para dilação do 
prazo, podendo este ser ou não acatado.

Art. 2º As empresas e concessionárias que operem 
com cabeamento aéreo no âmbito do Município de 
Guaimbê, ficam obrigadas a realizar o alinhamento e a 
retirada dos fios, cabos e demais equipamentos fixados 
em postes, que não tenham mais utilidade ou estejam em 
mau estado de conservação.

Art. 3º Constada a existência de cabeamento na 
situação descrita no artigo 2º desta Lei, a empresa 
responsável será notificada e deverá efetuar a 
regularização no prazo de 5 dias úteis.

Art. 4º Passado o prazo estabelecido pelo artigo 3º 
desta Lei sem que a empresa efetue a regularização do 
cabeamento aéreo, será aplicada multa ao infrator multa 
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por ocorrência, 

reajustada anualmente, pelo índice adotado pelo 
Executivo Municipal.

Art. 5º Esta Lei será regulamentada pelo Executivo 
Municipal, no que lhe couber.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Guaimbê, 01 de julho de 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita do Município

Digitada e registrada no competente livro nesta 
secretaria, e publicada por afixação no átrio público desta 
Prefeitura, na data supra, nos termos do artigo 77 da Lei 
Orgânica do Município.

WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA
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DECRETO     MUNICIPAL     DE     Nº   2.830/2021  

Dispõe sobre a reclassificação do Município de Guaimbê, no âmbito do Plano São Paulo,
para  o  enfrentamento  da  COVID-19  (Coronavírus)  e  dá  outras  providências
complementares.

MÁRCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES, Prefeita Municipal de

Guaimbê,  Estado de São Paulo,  usando  das atribuições  que  lhe são

conferidas por lei e;

Considerando o Decreto Municipal nº 2.685, de 26 de março de 2020, que declarou Estado de

Emergência no Município de Guaimbê e demais Decretos que dispõem sobre as medidas e

procedimentos a serem adotadas para prevenção e enfrentamento da pandemia provocada

pela COVID-19, no âmbito do Poder Executivo do Município de Guaimbê; 

Considerando o elevado aumento dos números de casos de contaminação e propagação

provocadas pela COVID-19 e;

Considerando que  o  município  de  Guaimbê  pertencente  à  área  de  abrangência  do

Departamento Regional de Saúde de Marília – DRS IX, o qual que se encontra com lotação das

UTI´s específicas para tratamento da COVID-19.

Considerando que  o  Governo  reclassificou  todo  o  Estado  de  São  Paulo  para  Fase
TRANSIÇÃO do Plano SP até 31/07/2021.

DECRETA:

Art. 1º No âmbito do Município de Guaimbê, Estado de São Paulo, torna-se obrigatório a todos

os munícipes,  estabelecimentos públicos e privados,  o  estrito cumprimento dos critérios de

restrição de atividades previstas na Fase TRANSIÇÃO, do Plano São Paulo, conforme segue:

Estabelecimentos Regramento a ser observado

Academias  e  Centros  de  Atividades
Físicas

Permitido o funcionamento no horário 
compreendido entre as 05:00 às 23:00h, 
com até 60% da capacidade de lotação.

Atividades  Culturais,  Eventos,  Reuniões
Públicas e Privadas e Demais Atividades
que Geram Aglomeração.

Atividade não permitida.
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Bancos e Casas Lotéricas Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com até 60% da capacidade de lotação.

Bares, Lanchonetes, Sorveterias e Lojas
de Conveniência

Permitido  o  funcionamento  para
atendimento  presencial  e  retirada  (drive
thru)  no  horário  compreendido  entre  as
05:00  às  23:00h,  com  até  60%  da
capacidade de lotação.
Serviço de entrega (delivery) permitido o
funcionamento 24 h.

Restaurantes Permitido  o  funcionamento  para
atendimento  presencial  e  retirada  (drive
thru)  no  horário  compreendido  entre  as
05:00  às  23:00h,  com  até  60%  da
capacidade de lotação.
Serviço de entrega (delivery) permitido o
funcionamento 24 h.

Clínica Médica, Odontológica e Centro de
Reabilitação

Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h.

Comércio em Geral (Ex. Lojas de móveis,
roupas,  calçados,  papelarias,  bijuterias,
tabacarias e etc.)

Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.

Farmácias e Drogarias Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.

Hotel e Pousada Permitido  o  funcionamento,  limitado  a
30%  da  ocupação  total  do
estabelecimento.

Igrejas e Templos Religiosos Permitido o funcionamento no horário 
compreendido entre as 05:00 às 23:00h, 
com até 60% da capacidade de lotação.

Lojas  de  Produtos  Agropecuários  e
Materiais de Construção

Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.

Oficina Mecânica, Borracharia e Funilaria Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.

Óticas Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h.

Pet Shop Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.

Posto de Combustível (Perímetro Urbano) Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h.

Salões de Beleza, Barbearias e Clínicas
de Estética

Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.

Cartório Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.

Serviços  em  Geral  (ex.  Escritórios  de
Advocacia,  Contabilidade,  Imobiliária,
Despachante, e etc.)

Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.
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Supermercados,  Mini  mercados,
Quitandas e Mercearias

Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
limitado a 60% da capacidade de lotação
no interior do estabelecimento.

Padarias Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com 60% da capacidade de lotação.

Clube de Tiro Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com até 60% da capacidade de lotação.

Ônibus, Van e Veículos de Transporte de
Estudantes  e  Trabalhadores  Urbano,
Intermunicipal e Rural.

Atividade permitida apenas com utilização
de  máscara  de  proteção  por  todos  os
passageiros,  disponibilização  de  álcool
em  gel  70%  e  obedecendo-se  ao
distanciamento  social  no  interior  do
veículo.

Pesqueiro Permitido  o  funcionamento  para
atendimento  presencial  e  retirada  (drive
thru)  no  horário  compreendido  entre  as
05:00  às  23:00h,  com  até  60%  da
capacidade de lotação.
Serviço de entrega (delivery) permitido o
funcionamento 24 h.

Locação  de  Chácaras  e  Espaços  de
Lazer.

Permitido  o  funcionamento  no  horário
compreendido entre as 05:00 às 23:00h,
com até 60% da capacidade de lotação.

Utilização do velório Permitido  o  funcionamento  com  no
máximo  06  (seis)  horas  de  duração,
limitado a 05 (cinco) pessoas no interior
do estabelecimento.

Feiras  Livre  e  Comercialização  de
Ambulantes

Atividade Permitida.

Art.  2º Os  estabelecimentos  cujas  atividades  essenciais  são  permitidas  ficam obrigados  a

controlar a entrada do número de pessoas, fiscalizar a utilização de máscaras de proteção para

cobertura da boca e nariz, disponibilizar álcool em gel 70%, realizar a aferição de temperatura

dos usuários na entrada do estabelecimento e garantir o distanciamento social mínimo de 1,5

(um metro e meio) entre uma pessoa e outra.

§ 1º Nos estabelecimentos públicos, privados e nas vias de circulação em comum, a população

obrigatoriamente deverá utilizar máscaras de proteção para cobertura da boca e nariz.

§ 2º  Nos espaços públicos, tais como praças, ruas, avenidas, jardins, campo de futebol ou

complexos esportivos e outros, fica temporariamente proibido o consumo de bebidas alcoólicas

e aglomeração de pessoas, inclusive nas calçadas das residências e dos estabelecimentos em

geral.

§  3º  Ficam  os  departamentos  responsáveis,  autorizados  a  adotarem  todas  as  medidas

necessárias para fiscalização e cumprimento das regras previstas no artigo 1º deste Decreto.



DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE GUAIMBÊ

        
Conforme Lei Municipal nº 1.499, de 19 de agosto de 2015

Município de Guaimbê – Estado de São Paulo
www.guaimbe.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/guaimbe

Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Quinta-feira, 08 de julho de 2021 Página 21 de 22Ano VI | Edição nº 505

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIMBÊ
      Estado de São Paulo - CEP 16.480-023

    
_________________________________________________________________________

§ 4º O descumprimento ensejará a aplicação das penalidades cabíveis, inclusive comunicação

à autoridade policial e ao Ministério Público do Estado para apuração de responsabilidade civil

e criminal.

Art. 3º Conforme determinado pelo Governo do Estado de São Paulo, fica restrita a circulação

de pessoas e veículos no Município de Guaimbê, no horário compreendido entre as 23:00 às

05:00 horas, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo único.  Somente  será permitida  a  circulação  de  pessoas  fora  do  horário  acima

previsto, em caso de extrema necessidade de locomoção para atendimento médico na unidade

de saúde deste município  ou  de municípios vizinhos,  nos casos em que os  trabalhadores

necessitam utilizar o transporte municipal e intermunicipal e entregadores do sistema delivery

(24h).

Art. 4º Este decreto entra em vigor a partir de 09/07/2021 (sexta-feira).

Guaimbê-SP, 08 de julho de 2021.

Assinado no Original
MÁRCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

Prefeita Municipal

Digitado e  registrado no competente livro na Secretaria  Municipal,  e afixado no átrio deste
Poder Executivo, na forma da lei.

Assinado no Original
WAGNER MEDEIROS MARTINS GARCIA

Secretário Municipal
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Ratificação

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2021

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES, 
PREFEITA MUNICIPAL DE GUAIMBÊ, ESTADO DE 
SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, con-
siderando informações, pareceres, documentos e 
despachos contidos no PRO-CESSO DE N° 064/2021, 
AUTORIZO a contratação direta com a EMPRESA 
ATENA PREPARADORA DE LEILÕES EIRELI, CNPJ 
nº 20.089.941/0001-50, com sede na Estrada Municipal 
Teodor Condiev nº 970 – 10º Andar – Bairro Jardim 
Marchissolo – CEP 13.171-105 – Sumaré – SP, por 
dispensa de licitação, que tem por objeto a Contratação 
de leiloeiro oficial ou empresa especializada para 
organização e reali-zação de leilão oficial dos bens móveis 
e imóveis inservíveis do Município de Guai-mbê, incluindo 
levantamento dos bens móveis e imóveis.

RATIFICO a dispensa de licitação, nos termos do 
inciso II, do artigo 24, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores.

AUTORIZO, outrossim, a despesa no valor total de R$ 
5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), a ser suportada 
conforme disponibilidade orçamentária informada pela 
Diretoria de Contabilidade.

GUAIMBE, 07 DE JULHO DE 2021.

MARCIA HELENA PEREIRA CABRAL ACHILLES

PREFEITA MUNICIPAL DE GUAIMBÊ
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